
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2501021 - SP (2023/0399380-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GUILHERME HENRIQUE DE CARVALHO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DAVI QUINTANILHA FAILDE DE AZEVEDO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP333925

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE 
INCIDE O MESMO ÓBICE. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO EM RAZÃO DA REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. NEGATIVA DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O recorrente não atacou especificamente todos os fundamentos do 
provimento jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial, o que 
atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.

2. No agravo regimental, as razões recursais incidem no mesmo vício, 
porquanto não impugnam especificamente todos os fundamentos da 
decisão monocrática proferida nesta Corte Superior, atraindo, outra vez, o 
óbice da Súmula n. 182/STJ.

3. Cumpre destacar que "é inadequada a pretensão de concessão de 
habeas corpus de ofício com intuito de superar, por via transversa, óbice(s) 
reconhecido(s) na admissibilidade do recurso interposto (EDcl no AgRg nos 
EREsp 1488618/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/10/2015, DJe 27/10/2015)" (AgRg nos EAREsp n. 
739.725/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado em 
8/11/2017, DJe de 14/11/2017).

4. De qualquer forma, o entendimento deste Tribunal Superior é no sentido 
de que "a situação de reincidência do agente, mesmo quando a pena 
aplicada é inferior a 4 anos e as circunstâncias judiciais são favoráveis, 
autoriza a fixação do regime inicial semiaberto. Nesse sentido, o enunciado 
da Súmula n. 269 deste Sodalício: '[é] admissível a adoção do regime 
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prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 
quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais'" (AgRg no AREsp n. 
2.359.464/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 20/5/2024).

5. Além disso, esta Corte já decidiu que, "consoante dispõe o art. 44, § 3º, 
do Código Penal, a permuta da sanção reclusiva ao reincidente só é 
possível no caso de a reincidência não ter operado em virtude da prática do 
mesmo delito, o que não se verifica na espécie" (AgRg no HC n. 
756.585/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 08 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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4. De qualquer forma, o entendimento deste Tribunal Superior é no sentido 
de que "a situação de reincidência do agente, mesmo quando a pena 
aplicada é inferior a 4 anos e as circunstâncias judiciais são favoráveis, 
autoriza a fixação do regime inicial semiaberto. Nesse sentido, o enunciado 
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prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 
quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais'" (AgRg no AREsp n. 
2.359.464/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 20/5/2024).

5. Além disso, esta Corte já decidiu que, "consoante dispõe o art. 44, § 3º, 
do Código Penal, a permuta da sanção reclusiva ao reincidente só é 
possível no caso de a reincidência não ter operado em virtude da prática do 
mesmo delito, o que não se verifica na espécie" (AgRg no HC n. 
756.585/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME HENRIQUE DE 
CARVALHO contra decisão da lavra da Presidência desta Corte Superior que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em virtude da incidência da Súmula n. 
182/STJ (e-STJ fls. 294/295).

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado, como incurso no 
art. 155, caput, do Código Penal, à pena de 1 ano e 6 meses de reclusão, em regime 
inicial aberto, além de 15 dias-multa. A pena privativa de liberdade foi substituída por 
duas restritivas de direitos (e-STJ fls. 171/175).

O Tribunal de origem deu provimento ao recurso da defesa e provimento 
parcial ao apelo ministerial, "para reduzir a pena de Guilherme Henrique de Carvalho 

para 1 ano de reclusão e pagamento de 10 dias-multa, de valor unitário mínimo em 

regime inicial semiaberto, afastada a substituição da reprimenda corporal por restritiva 

de direito" (e-STJ fl. 231), conforme a seguinte ementa (e-STJ fl. 228):

Furto simples – Pena base estabelecida acima do mínimo legal – Prejuízo 
em razão do alto valor do bem e dos danos causados no desmonte de peças 
– Elemento que integra o tipo penal – Reincidência específica – Conversão 
das penas restritivas de direito em privativa de liberdade – Cabimento – 
Regime semiaberto – Possibilidade – Recurso da Defesa provido, com 
provimento parcial daquele apresentado pelo Ministério Público.

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 242/251), interposto com 

fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, a defesa alegou violação dos 
arts. 33, §§ 2º e 3º, 44, § 3º, e 59 do CP, sustentando a possibilidade da substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e requerendo a fixação do regime 
aberto para o início do cumprimento da pena.

Contrarrazões às e-STJ fls. 255/262. O recurso especial não foi admitido (e-
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STJ fls. 265/266). A defesa interpôs agravo (e-STJ fls. 272/277).

Conclusos os autos nesta Corte, foi proferida decisão não conhecendo do 
agravo, ante a incidência da Súmula n. 182/STJ (e-STJ fls. 294/295).

Contra a decisão a defesa interpõe o presente agravo regimental (e-STJ fls. 
303/306). Em suas razões, alega que, "conforme se depreende das razões do recurso 

especial, não há qualquer jurisprudência desse C. STJ em contrário da tese alegada no 

recurso especial" (e-STJ fl. 304).

Pleiteia, outrossim, "a concessão de ordem de habeas corpus de ofício, no 

sentido de prevalecer o entendimento sustentado nas razões do recurso especial, para 

conceder a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 

conforme sentença, bem como readequar para o regime aberto o início de cumprimento 

da reprimenda, por ser a medida adequada ao caso sub examine" (e-STJ fl. 305).

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
matéria ao colegiado.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do agravo 
regimental (e-STJ fls. 324/327).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo regimental nem sequer supera o conhecimento.

Pelo princípio da dialeticidade, o agravante tem o ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, a fim de desconstituir o 
impedimento à cognição do recurso interposto.

Com efeito, conforme asseverado na decisão monocrática ora impugnada, o 
recorrente não atacou especificamente todos os fundamentos do provimento 
jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial (incidência da Súmula n. 
83/STJ).

Nas razões deste agravo regimental, novamente, não impugna 
especificamente todos os fundamentos da decisão monocrática proferida no Superior 
Tribunal de Justiça (incidência da Súmula n. 182/STJ), o que impede o conhecimento 
do recurso.

A propósito:
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Súmula n. 182 - É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

 

Outrossim, "é inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de 

ofício com intuito de superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na 

admissibilidade do recurso interposto. (AgRg nos EDcl nos EAREsp 413.911/SP, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 

27/10/2015)." (AgRg nos EDcl nos EDv nos EREsp n. 1.409.692/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 14/8/2019, DJe 26/8/2019).

Ademais, não se verifica na espécie nenhuma flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão de habeas corpus de ofício, no julgamento proferido pelo 
Tribunal a quo, o qual fixou o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena 
e vedou a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em 
razão da reincidência específica do réu.

Ora, com efeito, anota-se que o entendimento desta Corte Superior é no 
sentido de que "a situação de reincidência do agente, mesmo quando a pena aplicada 

é inferior a 4 anos e as circunstâncias judiciais são favoráveis, autoriza a fixação do 

regime inicial semiaberto. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 269 deste 

Sodalício: '[é] admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 

condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 

judiciais'" (AgRg no AREsp n. 2.359.464/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024).

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DELITO DE FURTO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. REGIME 
INTERMEDIÁRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DETRAÇÃO DO 
PERÍODO DE APRISIONAMENTO PROVISÓRIO. REGIME INICIAL. 
MANUTENÇÃO DO SEMIABERTO EM RAZÃO DA REINCIDÊNCIA. 
INOCUIDADE DA DETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "Em 
condenação inferior a 4 anos de reclusão, a reincidência específica justifica 
idoneamente a fixação do regime inicial semiaberto para o resgate da pena" 
(AgRg no HC n. 764.710/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022).

2. A condição de reincidente justifica a fixação do regime inicial 
imediatamente mais severo, na hipótese, o semiaberto, mesmo que 
considerada a pena privativa de liberdade imposta e o desconto do período 
de aprisionamento provisório.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.263.249/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 13/6/2023.)

 

Além disso, este Superior Tribunal já decidiu que, "consoante dispõe o art. 
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44, § 3º, do Código Penal, a permuta da sanção reclusiva ao reincidente só é possível 

no caso de a reincidência não ter operado em virtude da prática do mesmo delito, o que 

não se verifica na espécie" (AgRg no HC n. 756.585/SP, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

Ainda, a propósito:

HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. PRINCÍPIOS DA 
ADEQUAÇÃO SOCIAL E DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
SUBSTITUIÇÃO POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. A Terceira Seção desta Corte de Justiça, ao julgar o REsp n. 
1.193.196/MS, representativo de controvérsia, firmou-se no sentido de 
"considerar típica, formal e materialmente, a conduta prevista no artigo 184, 
§ 2º, do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio da 
adequação social, de quem expõe à venda CD'S e DVD'S 'piratas'" (REsp n. 
1.193.196/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 3ª S., DJe 
4/12/2012).

2. Na hipótese, o paciente, reincidente específico, foi condenado à pena de 2 
anos, 4 meses e 17 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais 
multa, pela prática do delito descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal.

3. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a Súmula n. 
269 deste Superior Tribunal, que autoriza o estabelecimento de regime 
inicialmente semiaberto aos reincidentes condenados à pena inferior a 4 
anos.

4. Além disso, inviável a substituição por penas restritivas de direitos, por se 
tratar de acusado reincidente específico, como preconiza o art. 44 do Código 
Penal.

5. Ordem denegada. (HC n. 825.988/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 2/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO SIMPLES. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. DETRAÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REINCIDÊNCIA. SÚMULAS NSº 83 E 211/STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a 
previsão regimental e a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental, como é o 
caso.

2. O Tribunal local sequer apreciou o tema referente à detração penal, 
porquanto afirmou que "a alegação de que o período de prisão cautelar 
supera aquele necessário à progressão de regime foge à competência do 
recurso de apelação, vez que se trata de matéria de execução", 
inviabilizando esta Corte, de igual modo, ao exame da matéria diante da 
incidência da Súmula nº 211/STJ.

3. Ainda que se aplicasse eventual detração do tempo de prisão provisória, 
não seria possível a fixação de regime inicial mais brando, uma vez que o 
recorrente é reincidente. Precedentes desta Corte. Súmula nº 83/STJ.

Documento eletrônico VDA42637710 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 08/08/2024 06:22:15
Código de Controle do Documento: f20a3be9-226a-4a21-a8a6-f486b54e6f39



4. O art. 44, II, do Código Penal, deve ser interpretado de forma conjunta 
com o § 3º do mesmo dispositivo, ou seja, a substituição das penas deve ser 
socialmente recomendável, acrescendo-se que o réu não pode ser 
reincidente específico.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.006.280/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1/4/2022.)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0399380-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.501.021 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01058535220178260050  0105853522017826005010462019  10462019  
1058535220178260050  105853522017826005010462019

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUILHERME HENRIQUE DE CARVALHO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DAVI QUINTANILHA FAILDE DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP333925

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME HENRIQUE DE CARVALHO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DAVI QUINTANILHA FAILDE DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP333925

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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